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GABINETE DO SECRETÁRIO PARA A ECONOMIA 

E FINANÇAS

Despacho do Secretário para a Economia 
e Finanças n.º 54/2024

Usando da faculdade conferida pelo artigo 64.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos do 
n.º 4 do artigo 13.º do Regulamento Administrativo n.º 18/2022 
(Regime de apoio financeiro público da Região Administrativa 
Especial de Macau), bem como do artigo 3.º e da alínea 8) do 
Anexo III do Regulamento Administrativo n.º 6/1999 (Organiza-
ção, competências e funcionamento dos serviços e entidades pú-
blicos), republicado pelo Regulamento Administrativo n.º 2/2021, 
o Secretário para a Economia e Finanças manda:

1. É aprovado o Regulamento de Apoio Financeiro do 
Fundo para o Desenvolvimento das Ciências e da Tecnologia, 
constante do Anexo ao presente despacho, do qual faz parte 
integrante.

2. O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação.

6 de Junho de 2024.

O Secretário para a Economia e Finanças, Lei Wai Nong.

––––––––––

ANEXO

(a que se refere o n.º 1)

Regulamento de Apoio Financeiro do Fundo para o 
Desenvolvimento das Ciências e da Tecnologia

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente regulamento visa definir o regime de concessão 
de apoio financeiro pelo Fundo para o Desenvolvimento das 
Ciências e da Tecnologia (doravante designado por “FDCT”).

Artigo 2.º

Formas e tipos de apoio financeiro

1. As formas de apoio financeiro fornecidas pelo FDCT 
incluem:

1) Elaboração de plano de apoio financeiro: elaboração e 
divulgação do plano de apoio financeiro, dando início aos pro-
cedimentos de apoio financeiro, em relação a um apoio finan-
ceiro compatível com os fins e o âmbito de apoio financeiro do 
FDCT;
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18/2022

奬

8/2005

2) Concessão de apoio financeiro especial: concessão de 
apoio financeiro a determinados destinatários, nos termos do 
artigo 11.º do Regulamento Administrativo n.º 18/2022 e do 
presente regulamento;

3) Celebração de acordo de cooperação: celebração de acordo 
de cooperação entre o FDCT e outros serviços ou entidades 
públicos, concedendo suporte financeiro a projectos ou encargos 
financeiros relacionados com os mesmos.

2. Os tipos de apoio financeiro do FDCT incluem:

1) Verbas concedidas para projectos, funcionamento ou 
determinadas despesas;

2) Prémios.

Artigo 3.º

Duração máxima do apoio financeiro

O apoio financeiro do FDCT para projectos, funcionamento 
ou determinadas despesas pode manter-se por um período 
máximo de cinco anos. Se o beneficiário não puder concluir 
dentro do prazo previsto devido a força maior, pode solicitar, 
mediante requerimento fundamentado, a prorrogação do prazo 
pelo FDCT dentro do período máximo de um ano.

Artigo 4.º

Termo de aceitação

1. Se o apoio financeiro for concedido, o beneficiário tem de 
assinar um termo de aceitação onde consta o teor da decisão 
de concessão, designadamente as regras estipuladas nos planos 
de apoio financeiro que devem ser observadas, no entanto, não 
se aplica às situações de prémios e acordo de cooperação.

2. A falta de apresentação do termo de aceitação assinado 
pelo beneficiário, dentro do prazo fixado, determina a caduci-
dade da concessão, salvo apresentação de motivo justificativo 
que seja aceite pelo Conselho de Administração do FDCT 
(doravante designado por “Conselho de Administração”).

Artigo 5.º

Impedimentos

O pessoal que tenha intervindo nos procedimentos de con-
cessão de apoio financeiro está sujeito ao regime de impedi-
mentos, escusa e suspeição, previsto nos artigos 46.º e seguintes 
do Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 6.º

Tratamento de dados pessoais

Para efeitos de execução do disposto do presente regula-
mento, o FDCT e outros serviços ou entidades públicos pode 
recorrer, quando se julgue necessário, a qualquer meio de pro-
cessamento e confirmação dos dados pessoais envolvidos no 
processo, incluindo a interconexão de dados, nos termos da Lei 
n.º 8/2005 (Lei da Protecção de Dados Pessoais).
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第二章

資助計劃

第一節

一般規定

CAPÍTULO II

Planos de apoio financeiro

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 7.º

Destinatários de apoio financeiro

São destinatários de apoio financeiro pelo FDCT:

1) Instituições de ensino superior públicas ou instituições de 
saúde públicas da RAEM;

2) Instituições de ensino superior privadas constituídas, nos 
termos da lei, na RAEM;

3) Outras entidades privadas constituídas, nos termos da lei, 
na RAEM, para além dos destinatários de apoio financeiro 
referidos na alínea 2);

4) Serviços ou entidades públicos do exterior da RAEM ou 
entidades privadas constituídas nos termos da legislação local;

5) Pessoas singulares.

Artigo 8.º

Criação e conteúdo dos planos de apoio financeiro

1. Compete ao FDCT elaborar os planos de apoio financeiro.

2. Os planos de apoio financeiro devem conter os seguintes 
conteúdos:

1) Objectivos ou resultados que visam atingir;

2) Destinatários de apoio financeiro;

3) Requisitos de candidatura;

4) Número de vagas para apoio financeiro, se houver;

5) Período de candidatura, se houver;

6) Tipo e âmbito de apoio financeiro;

7) Documentos a apresentar para candidatura de apoio fi-
nanceiro e forma de apresentação;

8) Procedimentos e critérios de análise e avaliação;

9) Montante de apoio financeiro e eventual forma de cálculo 
e pagamento;

10) Deveres dos beneficiários, forma de fiscalização do cum-
primento dos deveres e consequências da violação dos deveres.
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3. Além dos conteúdos referidos no número anterior, os planos 
de apoio financeiro podem conter outros conteúdos necessários, 
nomeadamente as disposições sobre o limite máximo dos valores 
de apoio financeiro e a apresentação de relatórios e documentos 
relevantes.

4. O FDCT publicita, através dos meios de comunicação e 
de outros meios adequados, os planos de apoio financeiros e 
informação relevante.

Artigo 9.º

Apresentação de candidatura

O candidato tem de preencher o formulário de candidatura, 
numa das línguas oficiais da RAEM ou em inglês, e apresentá-lo 
ao FDCT conforme as disposições dos planos de apoio finan-
ceiro.

Artigo 10.º

Análise preliminar

1. O FDCT procede a uma análise preliminar dos processos 
de candidatura, de forma a verificar se a candidatura é instruída 
com os documentos exigidos nos planos de apoio financeiro e 
se o candidato reúne os requisitos para a concessão de apoio 
financeiro.

2. Caso se verifique a falta de documentos necessários para a 
candidatura, o FDCT pode solicitar aos candidatos a apresen-
tação, dentro do prazo fixado, de documentos relacionados.

3. Se o candidato não reunir os requisitos para a concessão 
de apoio financeiro, ou não apresentar os documentos necessários 
em falta no prazo fixado, ou os documentos apresentados ainda 
não preencherem os requisitos, o Conselho de Administração 
deve indeferir a candidatura, salvo apresentação de motivo jus-
tificativo que seja aceite pelo Conselho de Administração.

4. Se não se verificar situações de indeferimento da candi-
datura, o Conselho de Administração analisa e avalia a candi-
datura ao apoio financeiro, de acordo com os procedimentos 
e critérios previstos no presente regulamento e nos planos de 
apoio financeiro.

Artigo 11.º

Condições de concessão de apoio financeiro

O apoio financeiro só pode ser concedido quando se verifi-
quem cumulativamente as seguintes condições:

1) Conformidade com os fins e o âmbito de apoio financeiro 
do FDCT, bem como com os critérios de concessão definidos 
nos planos de apoio financeiro;

2) O candidato não se encontre numa das situações em que 
não lhe deve ser concedido apoio financeiro, previstas nas 
alíneas 1) e 4) do n.º 1 do artigo 24.º;

3) O candidato não é devedor do cofre do Tesouro da 
RAEM.
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第二節

項目、運作或特定開支的資助計劃

Artigo 12.º

Avaliação 

1. Antes de aceitar candidaturas, o Conselho de Administra-
ção deve convidar cinco a sete consultores da lista de consulto-
res de projectos para formar uma Comissão de Consultadoria 
de Projectos, a fim de prestar pareceres de avaliação das candi-
daturas ao apoio financeiro.

2. O Conselho de Administração pode convidar especialistas 
para proceder a uma avaliação para as candidaturas ao apoio 
financeiro designadas ou de maior complexidade 

Artigo 13.º

Impugnação

A decisão é impugnável pelo candidato nos termos gerais.

SECÇÃO II

Planos de apoio financeiro para projectos, 
funcionamento ou determinadas despesas

Artigo 14.º

Critérios de avaliação

Podem ser definidos nos planos de apoio financeiro os seguintes 
critérios de avaliação:

1) Método de implementação e resultados esperados;

2) Capacidade de execução do candidato e da equipa de 
execução, bem como os resultados obtidos em trabalhos ante-
riormente apoiados financeiramente;

3) Viabilidade e programa de trabalhos;

4) Razoabilidade orçamental;

5) O mérito científico e pioneiro do projecto, no caso da 
investigação básica;

6) A praticabilidade e as perspectivas de aplicação do pro-
jecto, no caso da investigação aplicada;

7) Os cenários de aplicação reais, avanço dos indicadores de 
desempenho técnico e benefícios sociais ou económicos, no 
caso do desenvolvimento experimental;

8) Os critérios de avaliação considerados necessários pelo 
FDCT.

Artigo 15.º

Decisão 

1. A entidade competente para autorizar a despesa, tendo em 
consideração o parecer de análise e avaliação do processo de 
candidatura, decide sobre a candidatura.

2. Da decisão de concessão de apoio financeiro devem constar, 
nomeadamente, a verba do apoio financeiro, as finalidades do 
apoio financeiro e o prazo do apoio financeiro.
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第三節

獎勵的資助計劃

奬

3. Tendo em conta o interesse público ou a relevância dos 
motivos invocados pelo beneficiário, a entidade decisora da 
candidatura pode aprovar a modificação do apoio financeiro 
concedido, salvo o disposto no número seguinte.

4. Caso a modificação não implique o aumento da verba de 
apoio financeiro, nem envolva a alteração de destinatários de 
apoio financeiro, o Conselho de Administração pode decidir 
sobre a respectiva modificação.

5. O Conselho de Administração decide a atribuição das verbas 
de apoio financeiro conforme a apresentação, por parte do 
beneficiário, de documentos ou informações que preencham 
os pressupostos de pagamento.

SECÇÃO III

Planos de apoio financeiro para prémios

Artigo 16.º

Critérios de avaliação

Podem ser definidos nos planos de apoio financeiro os seguintes 
critérios de avaliação:

1) O mérito científico do resultado;

2) O grau de inovação e avanço;

3) O contributo para a sociedade;

4) Os benefícios económicos;

5) Os critérios de avaliação considerados necessários pelo 
FDCT.

Artigo 17.º

Decisão 

1. O Conselho de Administração, tendo em consideração o 
parecer de análise e avaliação do processo de candidatura, 
elabora a lista proposta dos contemplados com os prémios.

2. O FDCT publicita no seu website a lista proposta referida 
no número anterior, por um período de quinze dias.

3. Findo o prazo estabelecido no número anterior, o FDCT 
elabora uma lista definitiva e submete-a à aprovação da entidade 
tutelar.

4. A lista definitiva dos contemplados com os prémios apro-
vada é publicada no Boletim Oficial da Região Administrativa 
Especial de Macau.

Artigo 18.º

Disposições de excepção

1. Os planos de apoio financeiro podem determinar que a 
atribuição de prémios não se sujeita à apresentação de candi-
datura, não sendo aplicável, neste caso, o disposto nas alíneas 3), 
5) e 7) do n.º 2 do artigo 8.º e dos artigos 9.º e 10.º. 
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第三章

特別資助

18/2022

2. O disposto nas alíneas 1) a 4) do artigo 16.º não é aplicável 
aos prémios complementares atribuídos para efeitos de obten-
ção dos Prémios Nacionais de Ciência e Tecnologia.

CAPÍTULO III

Apoio financeiro especial

Artigo 19.º

Disposições gerais

1. O apoio financeiro especial só pode ser concedido caso 
estiver em conformidade com o disposto no artigo 7.º do Regu-
lamento Administrativo n.º 18/2022 e em qualquer uma das 
seguintes situações:

1) Prestação de assistência de emergência em virtude de inci-
dentes imprevisíveis ou de força maior, que incluem designada-
mente catástrofes naturais ou epidemia;

2) Concretização de interesse público relevante que favoreça 
o desenvolvimento social, económico e tecnológico da RAEM;

3) Outras situações, com especificidade ou urgência, autori-
zadas pelo Chefe do Executivo.

2. Nas situações referidas nas alíneas 1) e 2) do número ante-
rior, o início do procedimento de apoio financeiro especial está 
sujeito à autorização da entidade tutelar do FDCT.

3. Na situação referida na alínea 3) do n.º 1, o início do pro-
cedimento de apoio financeiro especial está sujeito à autoriza-
ção do Chefe do Executivo.

4. O disposto no capítulo anterior é aplicável, com as neces-
sárias adaptações, à concessão de apoio financeiro especial, 
com excepção do artigo 8.º e das disposições incompatíveis 
com a natureza de apoio financeiro especial.

Artigo 20.º

Concessão de apoio financeiro especial

1. Após a análise dos processos abrangidos pelos procedi-
mentos de apoio financeiro especial, cujo início já tenha sido 
aprovado, o FDCT deve elaborar uma proposta, relativamente 
aos processos que reúnam as condições de concessão, sendo 
o apoio financeiro concedido pela entidade competente para 
autorizar a despesa.

2. A proposta referida no número anterior deve incluir, pelo 
menos, o seguinte:

1) Objectivos de apoio financeiro;

2) Destinatários de apoio financeiro;

3) Informações que comprovem a conformidade com os 
objectivos de apoio financeiro;

4) Análise e avaliação feitas de acordo com os critérios de 
avaliação previstos no capítulo anterior, com as necessárias 
adaptações;
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第四章

合作協議

第五章

義務及監察

5) Montante de apoio financeiro e eventuais formas de cálculo 
e de pagamento.

 

CAPÍTULO IV

Acordo de cooperação

Artigo 21.º

Disposições gerais

1. No acordo de cooperação, devem ser definidas as condi-
ções, os procedimentos, os montantes e os itens elegíveis sobre 
a concessão de suporte financeiro, bem como os direitos, os 
deveres e as responsabilidades das partes.

2. O disposto no capítulo V não se aplica às situações de con-
cessão de apoio financeiro por forma de celebração de acordo 
de cooperação.

CAPÍTULO V

Deveres e fiscalização

Artigo 22.º

Deveres

1. Os beneficiários devem cumprir os deveres seguintes:

1) Prestar informações e declarações verdadeiras;

2) Solicitar a autorização do FDCT com antecedência para 
qualquer modificação relativa ao apoio financeiro concedido, 
salvo disposição em contrário nos planos de apoio financeiro, 
na decisão de concessão ou no termo de aceitação;

3) Assegurar que as verbas de apoio financeiro sejam aplica-
das para as finalidades determinadas na decisão de concessão;

4) Planear e efectuar, de forma prudente e razoável, projec-
tos, funcionamento ou determinadas despesas financiadas;

5) Apresentar relatórios tempestivamente;

6) Devolver tempestivamente as verbas de apoio financeiro 
não utilizadas para as finalidades determinadas;

7) As despesas efectuadas no âmbito dos projectos apoiados 
devem ser devidamente contabilizadas, devendo ser criadas 
contas específicas para o registo das despesas;

8) Aceitar e colaborar com a fiscalização realizada pelo 
FDCT em relação ao aproveitamento das verbas de apoio 
financeiro, incluindo a verificação das respectivas receitas, 
despesas e situação financeira;

9) Restituir as verbas de financiamento nos termos do 
disposto no artigo 25.º;

10) Cumprir as disposições relacionadas ao regime jurídico 
da protecção dos direitos de propriedade intelectual;

11) Cumprir outros deveres definidos nos planos de apoio 
financeiro, na decisão de concessão ou no termo de aceitação.
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2. Os deveres das alíneas 2) a 8) do número anterior não são 
aplicáveis aos beneficiários dos prémios.

Artigo 23.º

Relatório

1. Na situação do apoio financeiro para projectos, funciona-
mento ou determinadas despesas, os beneficiários devem apre-
sentar, para efeitos de avaliação intercalar e final do FDCT, re-
latórios de progresso anuais e um relatório final dos trabalhos 
apoiados. O relatório final deve ser apresentado no prazo de 90 
dias a contar do dia seguinte ao do prazo do apoio financeiro, 
sem prejuízo de qualquer outro período especificado nos planos 
de apoio financeiro, na decisão de concessão ou no termo de 
aceitação

2. Os relatórios indicados no número anterior devem ser 
compostos por duas partes, incluindo a execução material e 
seus resultados, bem como a execução financeira.

3. Na parte referente à execução material e seus resultados, 
o beneficiário tem de descrever de forma detalhada a execução 
dos trabalhos efectuados no período em causa, bem como os 
resultados alcançados, de acordo com a programação e calen-
darização aprovadas;

4. Na parte referente à execução financeira, o beneficiário 
tem de especificar, de forma detalhada, a utilização das verbas 
de apoio financeiro, designadamente todas as receitas e despesas, 
devendo igualmente conservar, por um prazo mínimo de cinco 
anos, todos os documentos comprovativos originais das despesas 
e receitas relativas ao apoio financeiro concedido.

5. Se, por causa de força maior ou outros motivos reconheci-
dos pelo Conselho de Administração como não imputáveis aos 
beneficiários, não for possível apresentar o relatório no prazo 
previsto, deve este facto ser comunicado pelos beneficiários ao 
FDCT no prazo de sete dias úteis a contar da data da sua ocor-
rência.

6. Na situação referida no número anterior, a contagem do 
prazo da apresentação do relatório suspende-se no dia da ocor-
rência do facto relevante, sendo retomada no dia seguinte ao 
da extinção do facto, desde que seja autorizado pelo Conselho 
de Administração.

Artigo 24.º

Consequências da violação dos deveres

1. Salvo em casos de força maior ou outros motivos reconhe-
cidos pelo Conselho de Administração como não imputáveis 
aos beneficiários, caso violem os deveres mencionados no arti-
go 22.º, o Conselho de Administração pode, de acordo com a 
natureza e a gravidade dos seus actos de violação, fazer, isolada 
ou cumulativamente, a seguinte decisão:

1) Não conceder o apoio financeiro;

2) Em relação às verbas concedidas mas não atribuídas, 
suspender a atribuição ou impor restrições adequadas ao cálculo 
do valor real de atribuição;



1320    24   2024  6  11 

3) Cancelar, total ou parcialmente, os apoios financeiros con-
cedidos e exigir aos beneficiários a restituição das respectivas 
verbas de apoio financeiro;

4) Incluir os beneficiários ou a pessoa responsável da equipa 
de execução relevante na lista de pessoas ou entidades que 
violaram deveres e restringir a sua candidatura ao apoio finan-
ceiro durante um período de tempo máximo de quatro anos.

2. As consequências referidas nas alíneas 3) e 4) do número 
anterior são designadamente aplicáveis às situações seguintes:

1) Violação dos deveres previstos nas alíneas 1) e 3) do n.º 1 
do artigo 22.º;

2) Violação dos deveres previstos na alínea 4) do n.º 1 do 
artigo 22.º, causando riscos ou prejuízos graves a participantes 
ou interesse público, designadamente à segurança pública ou à 
ordem social.

3. A deliberação de aplicação das consequências previstas 
no n.º 1 deve ser fundamentada, devendo o Conselho de Admi-
nistração fixar o montante a restituir no caso de cancelamento 
parcial do apoio financeiro concedido.

4. Na situação dos prémios, caso os beneficiários violem os 
deveres previstos no artigo 22.º, devem restituir os prémios 
monetários e os eventuais diplomas de distinção recebidos, 
sendo encerrados os eventuais processos de candidatura aos 
prémios, apresentados pelos beneficiários e pendentes de decisão. 

Artigo 25.º

Restituição do apoio financeiro

No caso de cancelamento parcial ou integral da concessão 
do apoio financeiro, o beneficiário tem de restituir a respectiva 
verba no prazo fixado conforme a notificação do FDCT.

Artigo 26.º

Devolução do apoio financeiro

1. Se o valor das despesas elegíveis reconhecidas pelo Conselho 
de Administração for inferior ao valor do apoio financeiro con-
cedido, o beneficiário tem de devolver toda a diferença dentro 
do prazo indicado, de acordo com a notificação do FDCT.

2. Se o apoio financeiro concedido não se realizar dentro 
do prazo previsto nos planos de apoio financeiro, na decisão 
da concessão de apoio financeiro ou no termo de aceitação, 
o beneficiário tem de justificar no prazo fixado pelo FDCT, o 
motivo da não realização, devendo devolver as verbas de apoio 
financeiro recebidas.

3. Mediante requerimento fundamentado apresentado pelos 
beneficiários, o Conselho de Administração pode autorizar-
-lhes, a título excepcional, a não devolução das verbas de apoio 
financeiro recebidas que já foram utilizadas para cobrir as des-
pesas realizadas antes da cessação, desde que sejam considera-
das como razoáveis.
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第 55/2024號經濟財政司司長批示

9/2000

18/2022

2/2021 6/1999

 

Artigo 27.º

Cobrança coerciva

Caso o beneficiário não restitua ou não devolva as verbas de 
apoio financeiro dentro do prazo fixado, sem apresentação de 
motivo justificativo, a Direcção dos Serviços de Finanças pro-
cede à cobrança coerciva nos termos do processo de execução 
fiscal, servindo de título executivo a respectiva certidão emitida 
pelo Conselho de Administração.

Artigo 28.º

Responsabilidades administrativa, civil e criminal

Caso o apoio financeiro seja obtido, mediante prestação de 
falsas declarações e informações ou uso de qualquer outro 
meio ilícito nos procedimentos relativos ao apoio financeiro, as 
partes assumem, nos termos da lei, as eventuais responsabili-
dades administrativa, civil e criminal, sem prejuízo das conse-
quências referidas no artigo 24.º.

Artigo 29.º

Fiscalização

1. Compete ao FDCT fiscalizar o cumprimento do disposto 
no presente regulamento, planos de apoio financeiro, decisão 
de concessão ou termo de aceitação, nomeadamente a aplica-
ção, por parte dos beneficiários, das verbas de apoio concedi-
das para os fins constantes da decisão de concessão.

2. Para o exercício da competência fiscalizadora, o FDCT 
tem direito a solicitar aos beneficiários as informações e a 
colaboração necessárias, incluindo a cooperação nas vistorias 
e auditorias realizadas pelo FDCT.

Despacho do Secretário para a Economia e Finanças 
n.º 55/2024

Usando da faculdade conferida pelo artigo 64.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos do 
n.º 3 do artigo 8.º da Lei n.º 9/2000 (Lei de Bases das Ciências 
e da Tecnologia), do artigo 10.º do Regulamento Administrati-
vo n.º 18/2022 (Regime de apoio financeiro público da Região 
Administrativa Especial de Macau) e do artigo 3.º do Regula-
mento Administrativo n.º 6/1999 (Organização, competências e 
funcionamento dos serviços e entidades públicos), republicado 
pelo Regulamento Administrativo n.º 2/2021, o Secretário para 
a Economia e Finanças manda:

1. É aprovado o Programa dos Prémios para o Desenvolvi-
mento das Ciências e da Tecnologia, constante do Anexo ao 
presente despacho, do qual faz parte integrante.

2. O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação.

6 de Junho de 2024.

O Secretário para a Economia e Finanças, Lei Wai Nong.


